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neste Tribunal, contra o arguido Raul Henrique Xeira Ferreira Cos-
ta, filho de Vinício Ferreira da Costa e de Olga Ferreira Martins Xeira
Ferreira da Costa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 7 de Ju-
lho de 1952, casado, titular do bilhete de identidade n.º 7013900,
com domicílio em 13-Alligtom Street-London-S W 1 W 5 e B,
England, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 4
de Março de 1992, por despacho de 19 de Janeiro de 2005, profe-
rido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por desistência de queixa.

11 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 4464/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 234/97 (NUIPC 3336/
96.0TAPRT), pendente neste Tribunal, contra o arguido Ricardo
Manuel Nunes Costa, filho de António Manuel Teixeira da Costa e
de Maria da Conceição Nunes Vicente da Costa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 9 de Setembro de 1974, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10342980, com domicílio na Rua de 25 de
Abril, 29, 3.º, direito, Paivas, Amora, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por despacho de 7 de Fevereiro de 2005, proferido nos
autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

11 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 4465/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 787/96.3TAPRT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Paulo Jorge dos Santos Parente Viana, filho de José
Parente Viana e de Iria Figueira dos Santos Viana, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 1 de Fevereiro de 1962, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 6032213, com domicílio na Rua do Arqui-
tecto José Conde, 2/2B, Cruz de Pau, 2845-000 Amora, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 26 de Janeiro de 1996,
por despacho de 7 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

11 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 4466/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1525/93.8TBPRT, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Paulo Jorge dos Santos Parente
Viana, com domicílio na Rua do Dr. Pedro Almeida Portugal, 5, 2.º,
Cova da Piedade, 2800 Almada, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 16 de Maio de 1993, por despacho de 2 de
Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

11 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 4467/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal de Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 9875/01.5TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido João Manuel Ribeiro Correia Caldeira,

filho de João Francisco Correia Caldeira e de Emília da Costa Ribei-
ro Correia Caldeira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de
Janeiro de 1969, casado, titular do bilhete de identidade n.º 8548392,
com domicílio na Rua de Armindo Rodrigues, lote 11-B, 6.º, esquer-
do, Lumiar, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 24 de Abril de 2001, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 9 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a caducidade desta declaração logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, versão de 1998), a passagem imediata de manda-
dos de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal (versão de 1998), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

14 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Sil-
va Dias. — A Oficial de Justiça, Ivone Catarino.

Aviso de contumácia n.º 4468/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 232/99 (NUIPC 3807/
98.3JAPRT), pendente neste Tribunal, contra a arguida Maria Lurdes
Velez Antunes Laranjo, filha de João Manuel Gandum Antunes e de
Josefa Maria Rolo Velez, de nacionalidade portuguesa, nascida em
27 de Janeiro de 1955, casada (em regime desconhecido), titular do
bilhete de identidade n.º 6344399, com domicílio na Rua de São Dinis,
366, 1.º, 4250-427 Porto, por se encontrar acusada da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
por despacho de 14 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

14 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 4469/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 303/03.2PTPRT, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Samuel António da Silva Cardoso, filho
de António Jacinto Ferreira Cardoso e de Ana Maria da Silva Cardo-
so, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de Junho de 1972,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9907914, com domicílio
no Bairro Novo de Paranhos, bloco 1, entrada 257, casa 11, Porto,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 3 de Julho de 2002, por
despacho de 10 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

14 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 4470/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal de Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 2549/03.4TDPRT, pendente neste
Tribunal, contra o(a) arguido(a) Talia Jaoui, filho(a) de Eduard David
Jaoui e de Frida Jaoui, de nacionalidade brasileira, nascido(a) em 8
de Agosto de 1966, titular do passaporte n.º GC-808565, com do-
micílio na Rua da Bélgica, 311, 2.º, direito, Canidelo, 4400-000 Vila
Nova de Gaia, por se encontrar acusado(a) da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 29 de Novembro de 2001, foi o(a) mesmo(a) declarado(a) con-
tumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A


